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REPRESENTAÇÃO (11541) N. 0601250-05.2026.6.00.0000 (PJe) – BRASÍLIA – DISTRITO
FEDERAL
 
RELATOR: MINISTRO NUNES MARQUES
REPRESENTANTE: FEDERAÇÃO BRASIL DA ESPERANÇA (FE BRASIL) – NACIONAL
ADVOGADOS: GEAN CARLOS FERREIRA DE MOURA AGUIAR (OAB/DF 61.174-A) E OUTROS
REPRESENTADO: FLÁVIO NANTES BOLSONARO

DECISÃO

1. A Federação Brasil da Esperança (FE BRASIL) ajuizou representação, com pedido
de tutela de urgência, contra Flávio Nantes Bolsonaro, por suposta prática de propaganda eleitoral
antecipada, consubstanciada na transmissão de live intitulada “Carta aos brasileiros de Jair
Bolsonaro - Julho 2026”, na plataforma do YouTube.

 
Alega que a live possui caráter nitidamente eleitoral, uma vez que veicula uma carta

em que o ex-Presidente da República Jair Messias Bolsonaro “indica” o seu filho, ora
representado, como sucessor na disputa pelo mencionado cargo na eleição que se avizinha.

 
Relata que, após a leitura da carta, o representado passou a discursar, valendo-se

das chamadas “palavras mágicas”, que equivalem a pedido de voto. No vídeo, segundo narra a
representante, ele apresentou promessas de campanha condicionadas à sua eventual eleição,
enalteceu virtudes pessoais para se sobrepor aos concorrentes, divulgou o seu número de urna e
realizou pedido de “não voto” contra o pré-candidato à reeleição, Luiz Inácio Lula da Silva.

 
Sustenta estar presente a probabilidade do direito para fins de concessão da tutela

de urgência, diante da violação ao disposto no art. 36 da Lei n. 9.504/1997, tendo em vista que o
único propósito da live veiculada foi incentivar os eleitores a escolherem e votarem no pré-
candidato Flávio Bolsonaro para o cargo de Presidente da República nas próximas eleições, o que
fere gravemente o equilíbrio da campanha eleitoral.

 
Justifica a presença do perigo na demora, argumentando que a permanência da

postagem no ambiente digital gera exposição indevida contínua do representado, maculando a
paridade de armas e a liberdade de escolha do eleitor antes do período oficial de propaganda.

 
Requer, liminarmente, a concessão de tutela de urgência, inaudita altera parte, para

que sejam determinadas a remoção do conteúdo veiculado na URL:
https://www.youtube.com/watch?v=u4FdlsaU7Lg, bem como a abstenção de nova publicação do
conteúdo.

 
É o relatório. Decido.
 
2.  A crescente judicialização do debate político e o expressivo número de

representações submetidas à apreciação desta Justiça Especializada recomendam que sejam

https://www.youtube.com/watch?v=u4FdlsaU7Lg


explicitados, desde logo, os parâmetros jurídicos que orientarão a análise das representações por
propaganda eleitoral na internet, inclusive em sede de tutela de urgência.

 
A liberdade de expressão ocupa posição preferencial no âmbito do debate público,

sobretudo em matéria político-eleitoral, por constituir pressuposto essencial ao pluralismo de
ideias, à livre circulação de informações e ao adequado funcionamento do regime democrático.

 
Por essa razão, a atuação da Justiça Eleitoral, notadamente em sede de cognição

sumária, deve pautar-se pelo princípio da mínima intervenção, preservando-se as manifestações
que se traduzam em opiniões, críticas políticas a agentes públicos ou discussões relacionadas a
temas de interesse coletivo.

 
Essa diretriz está lastreada no regramento aplicável à propaganda eleitoral na

internet, especialmente no disposto nos arts. 27, §§ 1º e 2º, e 38 da Resolução n.
23.610/2019/TSE, bem como na jurisprudência deste Tribunal Superior.

 
Nada obstante, nas hipóteses em que se evidenciarem a extrapolação dos limites

constitucionalmente assegurados à liberdade de expressão, bem como a manifesta violação à
norma eleitoral regente, impõe-se a atuação desta Justiça Especializada, inclusive em juízo
liminar, para resguardar os bens jurídicos tutelados pelo ordenamento eleitoral e preservar a
regularidade e a legitimidade do processo democrático.

 
Estabelecidas essas orientações, passa-se ao exame do caso concreto.
 
Neste momento processual, a demanda consiste em analisar o pedido liminar

destinado à remoção de vídeo na plataforma YouTube e à abstenção da reprodução de conteúdo
idêntico que, segundo a representante, consiste em propaganda eleitoral antecipada. 

 
A concessão da tutela de urgência pressupõe a presença concomitante da

probabilidade do direito e do perigo de dano ou do risco ao resultado útil do processo, nos termos
do art. 300 do Código de Processo Civil, aplicável subsidiariamente ao processo eleitoral.

 
Em juízo de cognição sumária, próprio desta fase processual, não se evidencia a

plausibilidade jurídica das alegações deduzidas na inicial.
 
Confira-se o teor das manifestações constantes da veiculação ora impugnada:

 

 



 

Carta aos brasileiros
Saudoso do contato com o povo, ao qual devo lealdade, escrevo num momento de decisão
para o futuro de todos nós. O momento é de arregaçar as mangas, deixarmos de lado as
possíveis diferenças, e cada um se empenhar pelo nosso pré-candidato à Presidência
Flávio Bolsonaro, a melhor opção para livrarmos o Brasil da corrupção, da violência e
empobrecimento.
Meu pré-candidato, creio o seu também, meu porta-voz no qual confio para resgatar o
Brasil e nos conduzir para a paz e a prosperidade.
Um afetuoso abraço a todos na certeza de que, juntos, tudo faremos pela nossa pátria.
Deus, Pátria, Família e Liberdade,
Jair Bolsonaro.
[...]
Depois, no evento à noite, com tanta gente numa sexta-feira, bem tarde da noite já, quase
9 horas da noite, lotado o local do evento ali no Ceará. Então, fiquei muito feliz de estar lá e
ser recebido dessa forma, e perceber que a gente tem um caminho lá, sim, para derrotar o
PT. No fim das contas, é isso.
[...]
Eu quero agradecer aí o Moisés de Andrade aí pelo... Aqui no super chat: "Flávio Bolsonaro
presidente eleito em primeiro turno". Deus te ouça, Moisés. Sabe que estamos trabalhando
muito firme aqui para isso. Agradecer também aqui outro que fez um super chat para nós...
Cadê? Como é que eu volto lá? O Roni Gabriel. Ô, Roni: "Flávio Bolsonaro 2026.
[...]
É o Roni mesmo? É o Roni Gabriel lá do Rio Grande do Sul? Um abraço aí, Roni, tá?
Vamos com tudo resgatar esse Brasil.
[...]
Pegar aqui mais um mais um super chat, que é o do Rafa Oficial: "Liberdade de expressão
não pode ser privilégio de quem está no poder. Jair e Flávio Bolsonaro pagam o preço por



defenderem esse direito para todos, e o Brasil não esquece isso. Flávio Bolsonaro nosso
próximo presidente.
[...]
Um governo que a toda hora quer regulamentar mídias sociais, mas a gente mudando a
Presidência, com um novo governo do Brasil e um Congresso ainda mais alinhado com a
gente, não tem perigo de a gente retroceder nos nossos direitos, tá?
Podem ter certeza que a disposição e a consciência do que tem que fazer, eu sei como é
que faz. Eu sei, conheço como é que funciona o jogo do poder aqui em Brasília. Eu sei que
é possível. Eu sei que é possível, mas vai ser possível com vocês, com o apoio popular.
Se o povo tiver com a gente do lado, a gente fica invencível. E com a experiência que a
gente adquiriu ao longo, em especial dos quatro anos do governo do presidente Bolsonaro,
e todo esse sofrimento que tá acontecendo agora nesse fim... Esse caminhando pro fim de
governo do partido das tarifas, a gente já aprendeu bastante com as... Com os acertos,
com os erros, e vai dar certo, pessoal, tá?
[...]
Bom, eu quero desejar a todos aí um grande... Bom final de semana, um bom sábado. Tá,
eu quero... Eu quero agradecer aqui, por fim, aqui mais um super chat aqui, a Ana Gomes:
"Jair e Flávio sentem isso na pele, mas não recuam. A liberdade que defendem é a mesma
que o Brasil inteiro precisa e merece. Flávio Bolsonaro é o nosso próximo presidente.
Outubro é 22, é Flávio Bolsonaro." Obrigado, Ana Gomes, aí pela mensagem. Tá, vocês
podem ter certeza que as mensagens de vocês aqui me dão muita força. Não pensem que
é fácil, né, que não tem desafios todos os dias, né? Que a família sente falta da ausência.
Eu já viajei para mais de 15 estados, gente, nesses sete meses, desde que o presidente
Bolsonaro me passou o seu manto, me indicou para ser o pré-candidato à Presidência da
República lá em dezembro ainda do ano passado. Já faz mais de sete meses que a gente
tá nessa luta aqui. Já foram, como eu falei, já visitei 15 estados, já foram mais de sete
países que eu visitei para levar uma mensagem de esperança de que o Brasil vai mudar a
partir de 2027. Tá todo mundo, gente, só esperando essa virada aqui no Brasil, essa onda
azul que chegou em toda a América Latina. Tá faltando só o Brasil e chegou a nossa vez.
[...]
Estamos só... Matar a cabeça da serpente que tá aqui no Brasil ainda pra gente voltar a
pensar em prosperidade, em liberdade, em segurança, em valorizar o povo trabalhador,
empreendedor, em estender a mão para quem precisa e permitir que ele possa caminhar
com as próprias pernas, possa levar dignidade para sua casa sem depender de político
nenhum. Ter uma educação de verdade para os nossos jovens voltarem a ter expectativa,
aprender aquilo que importa: tecnologia, inteligência artificial, programação, para que eles
possam acabar o ensino médio empregados. Cuidar dos nossos idosos, tem um programa
bacana que a gente vai fazer aqui de integração entre jovem... Entre... Entre crianças e
idosos, para cuidar dessas pessoas que precisam, principalmente aquelas que estão no
benefício de prestação continuada que têm que ser abraçadas pelo Estado. A gente
combatendo a corrupção e arrumando as contas, não vai faltar dinheiro para amparar
ninguém e a gente vai poder ter recurso para investir em infraestrutura, desenvolvimento do
nosso país, para a gente voltar a... Para a gente voltar não, né, para a gente, pela primeira
vez, ser um país que se orgulha não apenas de ser exportador de commodities no nosso
agro, que é maravilhoso, mas também possamos aqui agregar valor às riquezas que Deus
nos deu aqui.
[...]
(...) para que a gente possa ter essa unidade e combater o verdadeiro inimigo do Brasil,
que é quem está no Governo hoje. Ninguém aguenta mais pagar tanto imposto, ninguém
aguenta mais tanta violência, ninguém aguenta mais tanta perseguição, ninguém aguenta
mais essa instabilidade política, essa insegurança jurídica. Esse é o legado que o governo
Lula tá deixando para todos os brasileiros.
Imagina viver mais 04 anos nesse clima ruim.
Precisamos só matar a cabeça da serpente, que está aqui no Brasil ainda, para a gente



voltar a pensar em prosperidade, em liberdade, em segurança.
(ID 166254692)

 

No período de pré-campanha, à luz do art. 36-A da Lei n. 9.504/1997, a intervenção
da Justiça Eleitoral somente se justifica quando verificada a ocorrência de alguma das seguintes
hipóteses: (i) pedido explícito de voto ou não voto; (ii) utilização de meio proscrito no período de
campanha; (iii) divulgação de conteúdo sabidamente inverídico ou descontextualização grave; ou
(iv) desqualificação da honra ou da imagem dos envolvidos.

 
Em tais circunstâncias, como já demonstrado, o julgador deve conferir máxima

proteção à liberdade de expressão, atuando apenas em zonas de certeza, sob pena de
indesejados casuísmos e interferência no campo próprio da disputa política.

 
O conteúdo impugnado insere-se, à primeira vista, no âmbito do debate público

acerca de temas de interesse coletivo, em contexto de polarização e disputa eleitoral, em que é
natural que os candidatos agreguem, em alguma medida, interpretação crítica com a pretensão de
influenciar o público a respeito dos projetos e objetivos políticos, sem que se identifique, de plano,
a extrapolação dos limites da liberdade de manifestação.

 
Com efeito, a despeito da promoção pessoal do representado e do caráter

politicamente desfavorável a Luiz Inácio Lula da Silva, a veiculação ora impugnada não contém
pedido explícito de não voto, nem apresenta elementos que evidenciem manifesta falsidade, grave
descontextualização ou ofensa à honra ou à imagem do pré-candidato aptas a justificar a
intervenção imediata e restritiva da Justiça Eleitoral.

 
Quanto ao tema, a jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que

“as hipóteses de propaganda eleitoral antecipada ficaram substancialmente mitigadas, diante da
vedação legal restrita aos casos em que haja pedido explícito de votos”, não havendo “óbice
legislativo à menção a pré-candidatura, exposição de qualidades pessoais e até mesmo alusão a
plataforma e projetos políticos” (AgR-AREspE n. 0600001-42.2020.6.03.0001/AP, ministro
Alexandre de Moraes, DJe de 14 de setembro de 2021). De igual modo, confira-se:

 

ELEIÇÕES 2024. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. REPRESENTAÇÃO.
PROPAGANDA ELEITORAL ANTECIPADA. PEDIDO EXPLÍCITO DE VOTOS. USO DE
EXPRESSÃO SIMILAR. “PALAVRAS MÁGICAS”. NÃO CONFIGURADO. MERO
ENALTECIMENTO DAS QUALIDADES PESSOAIS. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA POR
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
[...]
5. Conforme entendimento do TSE, para que fique configurada a propaganda eleitoral
antecipada, é imprescindível que haja: (i) pedido explícito de votos; (ii) manifestação de
cunho eleitoral mediante uso de formas proscritas no período de campanha; ou, ainda, (iii)
desequilíbrio na disputa – elementos que, ao contrário do alegado, não estão presentes na
hipótese em exame.
6. No caso, as expressões publicadas por meio de cordel – “pois com Márcia Cavalcante as
coisas só têm a melhorar”, “porque ninguém pode impedir quando Deus mandar ganhar” e
“Viva Márcia Cavalcante” – não configuram pedido explícito de voto, nem mesmo mediante
expressões similares, pois denotam apenas elogios e exaltação das qualidades da pré-
candidata, o que é permitido pela legislação eleitoral e pela jurisprudência do TSE.
Precedentes.
7. Não há falar em violação ao art. 36-A da Lei das Eleições e ao art. 3º-A da Resolução n.
23.610/2019/TSE, uma vez que, ausente o pedido explícito de votos ou a mácula ao
princípio da igualdade de oportunidades, a veiculação encontra-se protegida pela liberdade
de expressão.



[...]
(AgR-REspEl n. 0600316-10.2024.6.02.0017/AL, da minha relatoria, DJe de 3 de junho de
2026)

 

Desse modo, ao menos em análise sumária da controvérsia, não se verifica a
alegada propaganda eleitoral antecipada negativa.

 
Ausente a probabilidade do direito invocado, impõe-se, portanto, o indeferimento da

concessão da tutela de urgência, tornando despicienda a análise do perigo de dano indicado,
diante da necessária concomitância dos requisitos previstos no art. 300 do CPC.

 
3. Ante o exposto:
 
(i) indefiro o pedido de tutela de urgência;
 
(ii) submeta-se esta decisão, imediatamente, ao referendo desta Corte Superior na

sessão jurisdicional subsequente à sua assinatura, de acordo com o art. 2º da Portaria n.
235/2026/TSE;

 
(iii) cite-se o representado para apresentar defesa, com base no art. 18 da Resolução

n. 23.608/2019/TSE; e
 
(iv) após, intime-se a Procuradoria-Geral Eleitoral para manifestação, à luz do art. 19

da Resolução n. 23.608/2019/TSE.
 
4. Intimem-se.
 
5. Publique-se.  
 
Brasília, 31 de agosto de 2026.
 

 

Ministro NUNES MARQUES
Presidente


